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Normatiza a emissão de pareceres pelo Núcleo Docente

Estruturante do Bacharelado em Ciências da Computação

para processos de quebra de pré-requisitos de componentes

curriculares, prevista no Art. 64 da Resolução CEPEC

1557R/2018.

O Colegiado da Unidade Acadêmica Especial de Ciências Exatas e Tecnológicas (UAECIEXA), no uso de

suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, reunido ordinariamente em 22 de Maio de 2019 e

considerando:

1. o ofício 32/2019/UAECIEXA-REJ/REJ/UFG;

2. o disposto no Art. 64 da Resolução CEPEC 1557R/2018 (RGCG);

3. a oferta anual de componentes curriculares prevista no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) do

Bacharelado em Ciências da Computação, resolução CEPEC 1108/2012;

4. o tempo médio de duração do curso e a taxa de evasão dos discentes do BCC; e

5. o objetivo e meta OM3 do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2018-2022), que estabelece

como meta a redução de 20% da taxa de evasão dos cursos de graduação,

torna pública a presente Instrução Normativa, que dispõe sobre normas para a elaboração de pareceres para

processos de quebra de pré-requisitos, no âmbito do Bacharelado em Ciências da Computação:

Art. 1º Serão deferidos os processos de quebra de pré-requisito que se enquadrarem nas seguintes situações:

I - Carga horária integralizada do discente maior ou igual a 80% (oitenta por cento) da carga horária total do

curso;

II - Carga horária integralizada do discente maior ou igual a 75% (setenta e cinco por cento) ignorando-se a

carga horária de atividades complementares; e

III - Pré-requisito extinto na matriz curricular mais recentemente aprovada.

Parágrafo único. Para apuração dos percentuais dos incisos I e II, considerar-se-á arredondamento para cima.

Art. 2º Serão indeferidos os processos de quebra de pré-requisito que não se enquadrarem nas situações

previstas no Art. 1º, salvo disposições legais em contrário, para resguardar prejuízo de aprendizagem,

objetivo principal do estabelecimento do pré-requisito quando da elaboração do PPC.

Art. 3º Esta instrução normativa entra em vigor após a data de sua publicação.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Thiago	Borges	De	Oliveira,	Professor	do	Magistério

Superior,	em	27/06/2019,	às	11:46,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,

§	1º,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.
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